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MINISTÉRIO DA ECONOMIA, FAZENDA E PLANEJAMENTO

PROCESSO N9 10140/000.790/91-11

102-28.139
Sessão de  15 de abril  de 1993--	 ACORDÃO N 9  •

Recurso : : 74.051 — IRP. EX: DE 1985n9

~mede: : COLÉGIO SÃO LUIZ LTDA.

Recorrida	 DRF EM CAMPO GRANDE-MS

DECORRÊNCIA IRF - Tratando-se de
lançamento reflexivo, a decisão proferida no
processo matriz se projeta no julgamento do
processo decorrente recomendando o mesmo tra
tamento, dada a intima relação de causa	 e
efeito.

Vistos, relatados, e discutidos os presentes au-

tos de recurso interposto por COLÉGIO SÃO LUIZ,LTDA.

ACORDAM os Membros da Segunda Câmara do Primei-

ro Conselho de Contribuintes, por unanimidade de votos, não to-

mar conhecimento do recurso por intèmpestiva a impugnação.

Sala d-s Sessões, em 15 de abril de 1993.

IRIN U SIMIANER - PRESIDENTE E RELATOR
11n : -

UILDE MAPA ZANICOITI OLIVEIRA - PROCURADORA DA FAZENDA NA
CICNAL

VISTO EM

SESSÃO DE:	 n

Participaram, ainda, do presente julgamento os seguintes Canse

lheiros: Waldevan Alves de Oliveira, Maria Clelia de Andrade Fi

gueiredo, Francisco de Paula Correa Carneiro Giffoni, Ursula Han

sen, Kazuki Shiobara, Carlos Roberto Monteiro Bertazi e Júlio Ce

sar Gomes da Silva.
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SERVICO PUBLICO FEDERAL	 Processo N910140/000.790/91-11

Ac6rdão-N9 102-28.139
L

RELATÓRIO 

COLÉGIO SÃO LUIZ LTDA., inscrita no C.G.C. sob n9..

15.497.837/0001-65, inconformada com a decisão de la instância pro_	 _

ferida pelo Delegado da Receita Federal em Campo Grande-MS, apre-

senta recurso voluntário objetivando a reforma da derisão recorri-

da.	 .

A exigência refere-se ao crédito tributário de IR-

FONTE e seus acréscimos legais cuja incidência sobre o imposto de 	 •

renda estã prevista no art. 89 do Decreto-lei n9 2.065/83. ,,
,No recurso, o contribuinte apresenta os mesmos ar-

gumentos já expostos no processo matriz, sem acrescentar qualquer

fato ou argumento novo com relação a tributação relativa a	 im-,
posto de renda-fonte. -) -
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SERVICO PUBLICO FEDERAL

processo N9 10140/000.790/91-11	 .3.
Acórdão N9 102-28.139

VOTO DO CONSELHEIRO IRINEU SIMIANER - RELATOR

A matéria submetida ao julgamento desta Câmara decor

re de lançamento "ex-officio" levado a efeito contra a pessoa ju-

rídica relativamente a imposto de renda, resultando dai o lançamen

to decorrente nos termos do auto de infração de fls. 01.

Trata-se portanto, de lançamento reflexivo, que se

presume, do conhecimento da recorrente, uma vez que o recurso re-

pete a mesma defesa do processo matriz.

Ocorre, todavia, -que o recurso interposto pela pes-

soa jurídica foi objeto de julgamento por esta Câmara, nesta mes-

ma assentada que por unanimidade de votos, não tomou conhecimento

do recurso, por intempestiva.a impugnação, conforme faz certo o

acórdão n9.102-28.123, de 15.04,.93.

Destarte, em se tratando de lançamento decorrente, a

decisão proferida nos autos do processo principal se projeta nes-

te processo recomendando o mesmo tratamento.

Pelo exposto, não tomo conhecimento do recurso por

intempestiva a impugnação.

Brasil. - DF.,15 de abril de 1993.
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